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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE VICENCIA/PE
  

Processo: 00005611420088171580

                 
 

                                         SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove LUIZ FERREIRA DE SOUZA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar para ao final requerer o que segue:

 

BREVE RESUMO DA DEMANDA
 

Os Autores afirmam que são beneficiários de seu filho SANDOVAL, vitima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 17.12.2007.

 Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, realizaram o pedido administrativo referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, sendo negado, uma vez que restou comprovado a existência de herdeiro do falecido.
Desta forma, a fim de perceber o valor que lhe será devido, entrou com a presente ação pleiteando o teto maximo indenizável.

 

DA REALIDADE DOS FATOS
 Ilustre Julgador, como já suscitado na peça de bloqueio, já houve liquidação do sinistro em tela, referente ao acidente que vitimou a Sra. ROSÍDIA MARIA PERAIRA BATISTA, que, infelizmente, veio a falecer, o pagamento foi realizado  pela Congênere BAMERINDUS FINANCIAL COMPANHIA DE SEGUROS, código 573-8, incorporada pela HSBC SEGUROS, código 573-8 em 1994.
 Observa-se que o valor quitado EM 18/03/1988, correspondeu ao montante de Cz$ 139.100,00 ao beneficiário legal da vítima noticiada na lide.

 Contudo, os autores não mencionam o pagamento supracitado na peça vestibular, tendo sido requerido pela ré a expedição de oficio a seguradora que liquidou o pagamento a época, eis que a seguradora ré, não possui acesso aos arquivos de empresa diversa, o que dificulta a emissão do comprovante de recibo, agravada a situação por se tratar de pagamento administrativo muito antigo.

 Neste sentido, conforme dispõe o art. 5º, § 1º da Lei nº. 6.194/74, em caso de eventual condenação da ré, deverá ser considerado para fins de cálculos de indenização o valor do salário mínimo vigente a época da liquidação do sinistro, deduzido o valor já quitado.

 Por isso, a ré, vem suscitar questões relevantes, para que seja dado um desfecho justo a lide, consoante fundamentos que se seguem.
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA CONDIÇÃO DE UNICOS HERDEIROS

A Ré apenas por precaução, salienta quanto à imperiosa necessidade de se verificar a qualidade de beneficiários dos autores para pleitear a totalidade da verba indenizatória do Seguro Obrigatório DPVAT.

Pedimos escusas para transcrever o disposto no artigo art. 4º da Lei 6.194/74, senão vejamos:

“Art. 4º - A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser O Conselho Nacional de Seguros Privados.”

Assim sendo, resta claramente comprovado a ordem de preferência para a percepção do benefício oriundo do Seguro DPVAT.

Corroborando com a tese ora levantada, temos que o artigo 1.829 da Lei n.º 10.406/2002, denominado Novo Código Civil, estabelece quanto a ordem da vocação hereditária, senão vejamos:

“Art. 1829 – A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I – aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime de comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1640, §único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II – aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

(...)”

Temos que, no caso em tela, os autores se declaram como únicos beneficiários para pleitear o Seguro Obrigatório DPVAT.

Porém, não junta aos autos documentos que atestem sua qualificação como única beneficiária pela morte de seu ente querido.

Assim, se faz de extrema necessidade a verificação quanto a real qualidade de beneficiária da ora Autora, para que no futuro a Ré, ou qualquer outra Sociedade Seguradora participante do “pool” do Convênio DPVAT, não seja compelida a efetuar outro pagamento a possível beneficiário.
 

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO 
(CERTIDÃO DE ÓBITO / LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML).
Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte autoral pretende que o seguro DPVAT o indenize pelo suposto falecimento de seu ente querido no acidente noticiado.

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o art. 5º parágrafo 3º da lei nº 6.194/74 com as devidas alterações pela lei nº 8.441/92, estabelece in verbis:

“Art. 5°........................................................................
§1º...............................................................................
a) Certidão de óbito, registro da ocorrência policial competente e a qualidade de beneficiários no caso de morte;
§2º............................................................................................
§3º Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecido diretamente pelo Instituto Médico Legal, independente de requisição ou autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente (grifo nosso).
Ou seja, a cópia da certidão de óbito, ou do Laudo de Exame Cadavérico da vítima não foi apresentado pelo Autor, sendo certo que não ficou comprovado através da certidão de óbito e demais documentos trazidos pelo Autor que a morte da vítima decorreu do acidente automobilístico, pelo contrário, resta cabalmente comprovado que a causa mortis.

Ademais, o artigo 5º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 
Constata-se que não há nos autos o Laudo do Instituto Médico Legal certificando, com a exatidão que a lei determina a causa mortis da vítima como sendo oriunda de acidente automobilístico noticiado.

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicada ao caso a regra do art. 284 do mesmo codex, motivo pelo qual a ré requer:

a) que seja determinado que o autor emende ou complete a inicial no prazo de 10 (dez) dias; e

b) que, se isto não for cumprido a contento, que a petição seja indeferida, extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, do CPC.

DO MÉRITO 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

- ALTERAÇÃO DO ART. 4º DA LEI 6.194/74 - 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Destaque-se ainda, que a Lei 11.482/07 modifica a forma de pagamento a ser realizado aos beneficiários legais, merecendo quanto a tal ponto especial interesse e explanações. Vejamos.

O mesmo art. 8º da Lei 11.482 alterou o art. 4º da Lei 6.194/74, estabelecendo que:

“Art. 4º  A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.”

Em prosseguimento, destaca-se o art. 792 do Código Civil, ipsis litteris:

“Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.”

Desta forma, resta indiscutivelmente comprovado que a verba indenitária deve ser rateada entre a Autora e seus filhos, no percentual de 50% (cinqüenta por cento) para a Autora e 50% (cinqüenta por cento) para seus filhos.

Reiterando que o valor indenizável para a cobertura de evento morte é de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), verifica-se que o valor máximo devido à Autora no caso em tela é R$ 6.750,00 (Seis mil setecentos e cinqüenta reais).

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, restando claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, requer a Ré que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07 e, no caso de condenação da Ré, o montante não poderá ultrapassar o equivalente a R$ 6.750,00 (Seis mil setecentos e cinqüenta reais).

CONCLUSÃO
 Ex Positis, reiteram-se os pedidos contidos na peça de bloqueio e SUSCITADOS na presente, de modo que o feito deve ser JULGADO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, nos termos da fundamentação da defesa e do presente petitório. 
 Caso não entenda assim, Vossa Excelência, argumenta a Ré pela improcedência da ação, na forma da fundamentação, pelo que requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269 do Código de Processo Civil.

 Por derradeiro, requer, ainda, a peticionante seja observado o nome do advogado, João Alves Barbosa Filho, OAB/PE 4246 para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

VICENCIA, 26 de janeiro de 2017.
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